
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.628 - MT (2016/0286106-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SINDSEMP-MT 

ADVOGADO : MARCOS GATTAS  - MT012264 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. ASSISTENTE 
SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. LEI 12.317/10. 
INAPLICABILIDADE. REGRAS APLICADAS EXCLUSIVAMENTE AOS 
EMPREGADOS REGIDOS PELA CLT. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual a norma do art. 5-A da Lei n. 8662/93, que trata da jornada de 
trabalho de 30 horas semanais para os profissionais da área de assistência 
social, vincula apenas os empregados submetidos à Consolidação da Leis 
do Trabalho e não aos servidores vinculados a regimes estatutários.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 

Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 

 

 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.628 - MT (2016/0286106-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SINDSEMP-MT 

ADVOGADO : MARCOS GATTAS  - MT012264 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, 

XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial, 

para julgar procedentes os pedidos constantes da petição inicial.

 Sustenta o Agravante, em  síntese, que o acórdão violou a 

competência da Suprema Corte, porquanto tratou de competência de lei 

federal em matéria constitucional.

Alega violação ao postulado da isonomia no momento em que 

deu tratamento desigual para um grupo homogêneo de Assistentes Sociais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 394/406e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.628 - MT (2016/0286106-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SINDSEMP-MT 

ADVOGADO : MARCOS GATTAS  - MT012264 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não há que se cogitar de questão eminentemente 

constitucional, porquanto a decisão ora agravada aplicou o entendimento 

desta Corte quanto à interpretação da norma infraconstitucional incidente no 

caso, referida, inclusive, no acórdão recorrido, consoante os precedentes 

citados.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o acórdão violou a 

competência da Suprema Corte, porquanto tratou de competência de lei 

federal em matéria constitucional.

Alega violação ao postulado da isonomia no momento em que 

deu tratamento desigual para um grupo homogêneo de Assistentes Sociais.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual a norma do art. 5-A da Lei n. 

8662/93, que trata da jornada de trabalho de 30 horas semanais para os 

profissionais da área de assistência social, vincula apenas os empregados 

submetidos à Consolidação da Leis do Trabalho e não aos servidores 

vinculados a regimes estatutários.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA 
JORNADA DE TRABALHO. LEI 12.317/10. 
INAPLICABILIDADE. REGRAS APLICADAS 
EXCLUSIVAMENTE AOS EMPREGADOS REGIDOS PELA 
CLT. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO PROVIDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, com pedido 
de liminar, impetrado contra ato omissivo do Secretário de 
Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso, que deixou de 
reduzir a jornada de trabalho da impetrante para 30 (trinta) 
horas semanais, sem a redução de seus vencimentos, 
conforme determina a Lei 12.317/2010.
III. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, a norma 
inserta no art. 5º-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 12.317/10, 
que versa sobre a redução da jornada de trabalho de 40 
(quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, aplicada à carreira 
de Assistente Social, vincula apenas os empregados regidos 
pela Consolidação das Leis Trabalhistas, e não pelos demais 
regimes jurídicos estatutários. Nesse sentido: STJ, AgRg nos 
EDcl no AREsp 637.721/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/11/2015, AgRg no REsp 
1.480.208/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/11/2015, RMS 35.196/MS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/12/2011.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1478112/MT, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2016, DJe 16/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA 
JORNADA DE TRABALHO. LEI 12.317/10. 
INAPLICABILIDADE. REGRAS EXCLUSIVAS DOS 
EMPREGADOS SUBMETIDOS À CLT.
1.  Deve ser afastada a alegada violação do artigo 535 do 
CPC, porquanto o acórdão recorrido, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos 
suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, 
acerca de todas as questões relevantes para a solução da 
controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pelo 
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recorrente.
2. A norma inserta no art. 5-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 
12.317/10, que versa sobre a redução da jornada de trabalho 
para 30 horas semanais aplicada à carreira de assistente 
social, vincula apenas os empregados submetidos à 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT, Decreto-Lei nº 
5.452/43) e não aos demais regimes jurídicos estatutários. 
Precedentes: EDcl no RMS 35.196/MS, Segunda Turma, 
Ministro Humberto Martins, DJe 13/03/2012; AREsp 
637.721/MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 21/09/2015; 
REsp 1.503.733/MT, Rela. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
07/04/15; REsp 1.425.617/MT, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 29/05/2014; REsp 1.438.038/PE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 19/02/2015; REsp 
1.427.476/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 
11/12/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1480208/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
06/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. LEI 
12.317/2010. APLICAÇÃO AOS SERVIDORES 
ESTATUTÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A questão diz respeito à estipulação de 30 horas semanais 
de jornada para assistentes sociais, nos termos da Lei 
8.662/93, no âmbito do serviço social federal.
2. A Lei Federal 12.317/2010, que incluiu o art. 5º-A na Lei 
8.662/1993, versa claramente sobre direito do trabalho. Assim, 
ela estabelece normas que atingem os empregados 
submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, 
Decreto-Lei 5.452, de 1º.5.1943), e não aos diversos regimes 
jurídicos estatutários.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.106/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 04/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010 AOS 
VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E 
DE OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO COM A 
TESE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pelas 
recorrentes, sob o argumento de omissão e obscuridade, no 
qual alegam a ausência de exame da aplicabilidade do art. 
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5°-A, da Lei n. 12.317/2010 aos servidores estatutários dos 
estados.
2. As embargantes mostram-se inconformadas com o 
resultado e buscam ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese.
3. Conforme consignado no acórdão, dentre outros 
argumentos: "a Lei Federal n. 12.317/2010, que incluiu o art. 
5°-A, na Lei n. 8.662/93, versa claramente sobre direito do 
trabalho; (...) ela estabelece normas que atingem os 
empregados submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT, Decreto-Lei n. 5.452, de 1°.5.1943) e não aos diversos 
regimes jurídicos estatutários".
4. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando 
se observa que inexistem vícios a serem sanados.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
35.196/MS, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, DJe 
13/03/2012, destaque meu)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO 
DA JORNADA DE TRABALHO PARA 30 HORAS 
SEMANAIS. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 
12.317/2010 AOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. REGRA 
RESTRITA AOS EMPREGADOS SUBMETIDOS À CLT.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
norma inserta no art. 5-A da Lei n.º 8.662/93, incluído pela Lei 
n.º 12.317/10, que reduziu a jornada de trabalho dos 
assistentes sociais para 30 horas semanais, vincula apenas 
os empregados submetidos à Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT, não tendo aplicação aos servidores 
públicos estatutários. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 637.721/MT, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015, destaque meu)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010 AOS 
VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. REGRA RESTRITA AOS 
EMPREGADOS SUBMETIDOS À CLT. AUTONOMIA DOS 
ESTADOS PARA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
BUSCA DA DERROGAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou o pleito de aplicação do novo art. 5º-A da Lei 
8.662/93, incluído pela Lei 12.317/2010 aos servidores públicos 
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estaduais. A referida norma laboral determina que os 
assistentes sociais terão jornada de trabalho de 30 horas, sem 
redução de salário, no caso dos contratos de trabalho já em 
vigor.
2. Os Estados possuem competência constitucional para 
legislar sobre o regime jurídico dos seus servidores públicos, 
bem como são dotados de autonomia administrativa (art. 18 e 
25, da CF), expressa na auto-organização, com os limites 
impostos pela Constituição Federal e pelas Constituições dos 
Estados; lei federal não pode ter a pretensão de regrar 
diretamente os regimes jurídicos dos servidores dos Estados.
3. Eventual aplicação direta da Lei n. 12.317/2010 aos 
servidores públicos traria o paradoxo de uma lei federal de 
iniciativa legislativa ser aplicável aos servidores estaduais, 
cuja iniciativa de lei é atribuída ao chefe do Poder Executivo 
(art. 61, § 1º, I, 'c', da CF). O Pretório Excelso já reconheceu a 
inconstitucionalidade de diversas leis estaduais - de iniciativa 
legislativa - que pretendiam regrar jornada de trabalho de 
servidores dos Estados. Precedentes: ADI 1895/SC, Relator 
Min. Sepúlveda Pertence, publicado no DJ 6.9.2007, p. 36, 
Ementário vol. 2.288-01, p. 126; ADI 3739/PR, Relator Min. 
Gilmar Mendes, publicado no DJ em 29.6.2007, p. 022, 
Ementário vol. 2.282-04, p. 707; ADI 3175/AP, Relator Min. 
Gilmar Mendes, publicado no DJ em 3.8.2007, p. 29, 
Ementário vol. 2283-02, p. 418; e ADI 2754/ES, Relator Min. 
Sydney Sanches, publicado no DJ em 16.5.2003, p. 90, 
Ementário vol. 2110-01, p. 195.
4. Outro paradoxo que evita a aplicação da Lei n. 12.317/2010 
é que esta configura regra trabalhista geral em cotejo aos 
dispositivos do regime jurídico estadual, que é lei específica; 
afinal "lex specialis derogat generali", e nunca o contrário.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 35.196/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011, 
destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0286106-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.635.628 / MT

Números Origem:  00930637720158110000  912692016  930632015  949712016  949732016

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO SINDSEMP-MT 
ADVOGADO : MARCOS GATTAS  - MT012264 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Jornada de Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE 
MATO GROSSO SINDSEMP-MT 

ADVOGADO : MARCOS GATTAS  - MT012264 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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